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1. Introdução

Este relatório foi elaborado para constituir o documento base para o debate sobre “Acesso ao ensino superior, equidade e emprego”, organizado pelo CIPES no âmbito das iniciativas do Debate Nacional sobre Educação, o qual terá lugar às 17,00 horas do dia 4 de Dezembro no salão nobre da Reitoria da Universidade do Porto.

Numa primeira parte é apresentada uma caracterização da situação de Portugal sob o ponto de vista dos recursos humanos qualificados, a segunda parte analisa a equidade do acesso ao ensino superior com ênfase nas razões da procura dos cursos e instituições pelos alunos, a terceira parte foca as questões do emprego e a relação entre ensino superior e mercado de trabalho; finalmente, numa secção final, apresentam-se uma breves conclusões e questões para o debate.

2. Breve análise das qualificações da população portuguesa

2.1. Os níveis não superiores do ensino

Apesar de todos os esforços feitos na sequência do 25 de Abril Portugal apresenta ainda indicadores educacionais extremamente preocupantes, nomeadamente quando comparado com outros países europeus. Segundo a OCDE (2005) Portugal apresenta, a seguir à Turquia, a mais baixa percentagem da população de 25-64 anos com pelo menos o ensino secundário completo. A percentagem é de apenas 20% para Portugal, a comparar com uma média da OCDE igual a 60%. Nos Estados Unidos essa média é 76%,  sendo 67% na Finlândia, 50% na Irlanda e 75% na República Checa.

A Tabela 1 mostra que tem havido progressos continuados, mas que ainda não resolveram o problema herdado do período da ditadura mantendo-se os indicadores educativos ao nível dos de países em desenvolvimento como o México e a Turquia.

Tabela 1 – População activa (%) por faixas etárias e nível de qualificação

	Idades
	Ano
	Sem educação
	1.º ciclo básicoa
	2º ciclo básicob
	3º ciclo básicoc
	Ensino secundáriod
	Ensino superior

	16-64
	1998
	10,1
	34,6
	19,2
	16,7
	12,4
	7,1

	
	2004e
	5,7
	29,3
	19,3
	19,3
	15,6
	10,8

	15-24
	1998
	2,2
	7,5
	29,2
	36,2
	22,2
	2,8

	
	2004e
	1,0
	3,5
	20,7
	42,5
	28,4
	3,9

	24-44
	1998
	4,7
	33,1
	24,4
	13,8
	13,7
	10,2

	
	2004e
	3,2
	20,0
	26,7
	16,9
	17,4
	15,7

	45-64
	1998
	21,9
	54,2
	6,2
	7,4
	4,4
	6,0

	
	2004e
	11,2
	54,7
	9,2
	10,2
	6,4
	8,3


a - 4 anos de escolaridade   b – 6 anos   c – 9 anos   d – 12 anos   e – Primeiros 3 trimestres


Fonte: INE, “Inquérito ao Emprego”

O baixo nível de qualificação, em especial ao nível do ensino secundário, constitui um dos grandes obstáculos ao desenvolvimento do País face a mercados competitivos, ao desenvolvimento científico e à necessidade de aumento da produtividade. No entanto, os baixos níveis de formação parece – pelo menos até há algum tempo – que não foram punidos pela economia, o que é explicado pelo facto de Portugal ter apostado até muito recentemente num modelo de desenvolvimento apoiado em grandes sectores da economia que não exigiam competências avançadas e, por vezes, nem mesmo a literacia.

Como mostra a Figura 1, a taxa de participação dos jovens ainda é, apesar de todos os esforços, demasiado baixa pelos padrões europeus. Por um lado, a formação secundária (10º a 12º anos) ainda não é obrigatória e, por outro, a eficiência pedagógica ainda é bastante baixa, pelo que um número significativo de jovens abandona o sistema de ensino sem completar o secundário.
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Figura 1 – Percentagem da população (20-24 anos) que completou pelo menos o ensino secundário – 2004. Fonte: Comissão Europeia 2005.

Apesar da melhoria da situação continua a haver factores que afectam de forma negativa a carreira dos jovens nesta fase do processo educativo, como se mostra na Tabela 2, tendo em conta as seguintes definições:

1) Abandono (%): alunos na idade de ensino obrigatório (6-15 anos) que deixaram o sistema educativo, sem completarem o ensino obrigatório, por cada 100 pessoas nesse intervalo de idades.

2) Saída antecipada (%): alunos na faixa etária 18-24 anos que deixaram o sistema educativo, sem completarem o ensino obrigatório, por cada 100 pessoas nesse intervalo de idades.

3) Saída precoce (%): alunos na faixa etária 18-24 anos que deixaram o sistema educativo, sem completarem o ensino secundário, por cada 100 pessoas nesse intervalo de idades.

Como mostra a Tabela 2, o problema do abandono é já meramente residual mas as saídas antecipadas e a saídas precoces continuam num nível demasiado elevado, em particular se comparadas com o que acontece noutros países europeus (Figura 2).

Tabela 2 – Taxas de abandono, de saídas antecipadas e de saídas precoces (%)

	
	1991
	2001

	Abandono
	13
	3

	Saídas Anticipadas
	54
	25

	Saídas Precoces
	64
	45


Fonte: INE, Censos gerais da População, 1991 e 2001
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Figura 2 – Percentagem da população 18-24 anos que não completou o ensino secundário e não prossegue actividades de ensino, 2004. Fonte: Comissão Europeia 2005.
Verifica-se todos os anos que um número significativo de alunos, com baixas qualificações educativas, abandonam o sistema de ensino para entrar em segmentos do mercado de trabalho que empregam trabalhadores com baixas qualificações. Esses alunos dificilmente voltarão ao sistema de ensino para completar o ensino secundário (Giase 2005). 

Existem várias razões para explicar a dificuldade em debelar este problema. Por um lado, muitos destes alunos provêm de famílias de baixo capital cultural que, como veremos na próxima secção, não têm grande tendência a prosseguir estudos, em particular enquanto o mercado de trabalho os receber. Por outro lado, o actual ensino secundário, predominantemente académico e dirigido à continuação de estudos a nível superior, oferecendo menos de 30% dos cursos com carácter vocacional ou tecnológico, pode ser pouco atractivo para este tipo de alunos. 

2.2. O sistema de ensino superior

Quando se deu a revolução de 1974 o sistema de ensino superior português era um sistema de elite, com uma taxa de participação muito baixa (da ordem dos 7%), sendo os alunos maioritariamente recrutados nas classes de maiores recursos. Na sequência da revolução verificou-se um grande aumento da procura de ensino superior a que o governo respondeu com a criação de um sistema generalizado de numerus clausus, como forma de evitar a excessiva ocupação das instituições de ensino superior. Porém, esta medida veio criar pressões sociais crescentes por parte dos alunos que não conseguiam lugar no ensino superior, e das suas famílias. Estas pressões, conjugadas com o reconhecimento de que Portugal tinha de convergir para a Europa, forçaram um alargamento do sistema que foi essencialmente conseguido por uma abertura do ensino superior ao sector privado e pela criação, na sequencia de intervenções do Banco Mundial, de um sector público politécnico de ensino superior mais curto e de carácter mais vocacional. 

De 1990 a 2000 houve um aumento de 105.8% no número total de alunos, aumento que não foi uniformemente distribuído pelo sistema. O número de alunos nas universidades públicas aumentou 62%, enquanto que o número de alunos nos politécnicos públicos teve um aumento extraordinário de 224,7% e o número de alunos no sector privado cresceu 121,7%. Em 1983/84 a distribuição do número total de alunos correspondia a 76,2 % nas universidades públicas, 12,6% nos politécnicos públicos, 11,2% no sector privado. Em 1989/90 essa distribuição passou a ser, respectivamente, 63,5%, 15,0%, 21,5% e, em 1997/98, esses valores foram 44,3%, 20,9% e 34,8%. Em 2000/01 as quotas de cada componente eram, respectivamente, 43,6%, 27,9%, 28,5%, e, em 2004/05 os valores eram, respectivamente, 45.6%, 28,4% e 26,0% (Figura 3). Quanto às taxas brutas de participação (20-24 anos) verifica-se um aumento desde o valor muito baixo de  7% em 1974 para 38% em 1995, 49% em 2000 e 53% em 2004 (Tabela 3).
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Figura 3 – Evolução dos pesos relativos dos subsectores do ensino superior

A Tabela 3 apresenta a evolução das taxas brutas de participação no ensino superior, as quais ultrapassam os 50% em 2001, o que representa um aumento muito rápido, sem paralelo noutros países europeus. 

Tabela 3 – Taxas de participação bruta, 20-24 anos

	
	Valores em 31 Dezembro

	
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	Público
	18,9
	20,4
	21,4
	22,2
	23,5
	25,5
	27,4
	29,5
	32,2
	35,0
	37,0
	38,2
	38,4

	Privado
	8,7
	10,1
	11,4
	12,4
	13,5
	14,5
	14,8
	14,7
	15,1
	14,8
	14,7
	14,7
	14,5

	TOTAL
	27,6
	30,5
	32,8
	34,6
	37,0
	40,0
	42,2
	44,2
	47,3
	49,8
	51,7
	52,9
	52,9


Fonte: OCES, 2005
As alterações dos pesos relativos das diversas componentes do sistema de ensino superior confirmam que o rápido aumento do número de alunos se deveu principalmente ao aumento do número de alunos nos politécnicos públicos e no sector privado, ao passo que o número de alunos das universidades públicas cresceu mais lentamente. Inicialmente, o crescimento foi essencialmente devido ao aumento do sector privado que registou, em 1991, um crescimento anual de 33,5% como se pode verificar na Tabela 4 (o número total de alunos teve aumentos de 22,5% em 1989 e de 33,3% em 1990).  Porém, esta expansão muito rápida começou a abrandar a partir do meio dos anos 90 e, em 1997, tornou-se negativa, uma tendência que não diminuiu até hoje. O crescimento dos institutos politécnicos públicos deu-se de uma forma mais sustentada (Tabela 3) e o seu número total de alunos ultrapassou o do sector privado, embora também já se verifique uma tendência mais recente para o decréscimo. Este abrandamento no crescimento do número de alunos também já foi observado no caso das universidades públicas, com um primeiro valor negativo em 2003. 

Tabela 4 – Aumento anual do número de alunos no ensino superior (%)

	
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Sector público
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Universidade
	6,9
	5,6
	4,1
	5.2
	5,9
	2,7
	3,4
	3,5
	4,0
	2,2
	0,4
	-1,2
	-2,1

	Politécnicos
	19,0
	11,5
	9,9
	10,3
	9,6
	11,2
	10,1
	12,8
	12,7
	6,6
	3,7
	-0,9
	-2,8

	Total Público
	9,9
	7,2
	5,7
	6,7
	7,0
	5,3
	5,5
	6,7
	7,2
	3,8
	1,7
	-1,1
	-2,3

	Sector Privado
	18,9
	14,9
	11,05
	10,25
	5,9
	-0,5
	-2,4
	0,6
	-3,8
	-2,1
	-1,4
	-3,3
	-7,7

	TOTAL 
	12,7
	9,7
	7,5
	8,0
	6,6
	3,2
	2,7
	4,6
	3,6
	2,1
	0,8
	-1,7
	-3,8


Fonte: OCES, 2005

A Tabela 5 apresenta a evolução dos números de alunos por subsector e para o total do sistema. Pode confirmar-se que o número de alunos do sector privado começou a declinar a partir 1996/97, uma tendência que se iniciou mais tarde para o sector público. 

Tabela 5 – Evolução do número de alunos no ensino superior

	
	1995/96
	1996/97
	1997/98
	1998/99
	1999/00
	2000/01
	2001/02
	2002/03
	2003/04
	2004/05

	Universidades públicas
	139 121
	147 349
	151 400
	156 480
	161 966
	168 517
	172 152
	172 830
	170 733
	173 897

	Politécnicos públicos
	59 673
	65 377
	72 691
	80 007
	90 286
	101 795
	108 486
	112 532
	111 482
	108 376

	Total Público
	198 794
	212 726
	224 091
	236 487
	252 252
	270 312
	280 638
	285 362
	282 215
	282 273

	Universidades privadas
	
	
	93 914
	89 361
	88 190
	82 979
	79 908
	77 109
	73 708
	67 157

	Politécnicos privados
	
	
	26 917
	28 572
	30 547
	31 194
	31 904
	33 190
	33 046
	31 507

	Total Privado
	114 641
	121 399
	120 831
	117 933
	118 737
	114 173
	111 812
	110 299
	106 754
	98 664

	TOTAL
	313 435
	334 125
	344 922
	354 420
	370 989
	384 485
	392 450
	395 661
	388 969
	380 937


Fonte: OCES, 2005, 2006.

Pode, portanto, concluir-se que existe hoje uma capacidade instalada excessiva para o número de candidatos ao ensino superior, o que forçará uma racionalização/consolidação do sistema. Não parece que a evolução da taxa de natalidade venha alterar a médio prazo este estado de coisas, pelo que a única forma de aumentar o número de alunos passará por um aumento significativo da eficiência do ensino não superior (taxas demasiado elevadas de saídas antecipadas e precoces (Tabela 2), ou pelo recrutamento de alunos não tradicionais (maiores de 23 anos, por exemplo) e de formação contínua.

2.3. A dualidade do sistema português

Conceição e Heitor (2004) introduzem a noção de dualidade da sociedade portuguesa para explicar uma sociedade em que coexistem grandes fraquezas infra-estruturais com comportamentos resultantes de um grande esforço de modernização. Na verdade, o Portugal contemporâneo recebeu uma herança muito negativa do período de ditadura e que se traduziu em níveis educativos extremamente baixos da generalidade da sua população. Apesar dos esforços de três décadas para eliminar esse fardo do passado, por exemplo permitindo uma expansão do sistema de ensino superior sem paralelo na Europa a percentagem da população com um curso superior está ainda ao nível de países em desenvolvimento. Veja-se, a propósito a Figura 4, onde se mostra que a velocidade de crescimento do sistema de ensino superior português é quase dupla da média dos países da EU15. Segundo Conceição e Heitor (ibid.) é importante reconhecer esta dualidade existente na sociedade portuguesa, uma dualidade que não transparece quando se olha para médias e valores agregados e que oferece uma visão injusta dos esforços feitos para eliminar as sequelas da ditadura.

[image: image4.emf]0% 1% 2% 3% 4% 5% 6%

D 

NL

I 

F

DK

B

EU-15

A

UK

S

FIN

E

IRL

EL

PT


Figura 4 – Velocidade composta de crescimento anual do número de alunos no ensino superior (ISCED 5 e 6), 1975/76 – 2000/01

Fonte: Eurydice (2005), Key data on Education in Europe 2005, Luxembourg, Office for Official Publications of the European Communities

Assim, o período pós-revolução de 1974 foi caracterizado por um enorme crescimento da taxa de participação dos jovens no ensino superior, embora a média nacional de pessoas com um curso superior seja ainda uma das mais baixas da Europa. Porém, a recente diminuição do número de candidatos ao ensino superior, aliás já prevista em diversos estudos (Amaral e Teixeira 1999; Ministério da Educação 2005), irá criar tensões no sistema, resultantes da competição por alunos, e irá criar pressão para resolver o estrangulamentos observados no ensino não superior. 

O mesmo tipo de dualidade pode ser  observada na investigação, onde se verificam médias baixas em termos europeus, por exemplo em relação à despesa bruta em R&D por habitante (€ 99 em Portugal, € 375 na EU25, € 845 nos EUA), percentagem de novos doutorados em ciência e tecnologia por 1000 habitantes na faixa etária 25-34 anos (0,23% a comparar com 0,55% na UE, 2000), ou o número de investigadores por cada mil trabalhadores (3,6 em Portugal, 5,4 na EU25 e 8 nos EUA).  Por outro lado, quando se olha para as taxas de crescimento estas são muito elevadas; por exemplo, no período de cinco anos entre 1991-1995 a despesa em R&D cresceu a uma taxa anual de 10% a comparar com 3% na EU25; e, no período 1998-1999 houve um crescimento de 12% na percentagem de novos doutorados em ciência e tecnologia por 1000 habitantes na faixa etária 25-34 anos, crescimento que foi nulo na EU25.

Portanto, Portugal combina neste momento taxas de crescimento muito significativas em sectores importantes para o desenvolvimento e a competitividade do País com deficiências estruturais graves, por exemplo o baixo nível de eficiência no ensino não superior. E se a noção de sociedade dual não deve ser usada para esconder os problemas e as dificuldades existentes, ela também pode permitir tratar com mais justiça o esforço acumulado dos últimos 30 anos e que não transparece das médias nacionais comparadas a uma escala europeia.

Podemos, assim, argumentar, usando o que está escrito no relatório nacional para a OCDE (2006) que “há uma grande diversidade de performance  na sociedade e na economia portuguesas. As médias são baixas mas podem ser enganadoras, uma vez que há uma grande dispersão em termos das coortes. Para simplificar, pode avançar-se a ideia de que Portugal pode ser caracterizado como exibindo uma natureza dual, com altos níveis e baixos níveis de performance a coexistirem. Isto, porém, não significa que bastar esperar que as coortes com melhor performance substituam as de mais baixa performance, uma vez que continuam a existir fraquezas estruturais que afectam persistentemente até os sectores de melhor performance”. 
3. Acesso e equidade

3.1. Visão geral
Portugal tem um sistema de ensino superior binário, com universidades e politécnicos, tanto públicos como privados. Dos alunos que se matricularam pela primeira vez em 2004/05, 48,5% fizeram-no em universidades públicas, 26,6% em politécnicos públicos, 14,9% no sector universitário privado e 10,0% no sector politécnico privado. A percentagem de mulheres é superior a 50% em todos os tipos de cursos, em especial no caso das universidades (Figura 5). Numa análise mais detalhada, por natureza científica do curso, verifica-se uma clara preferência dos alunos pela área da saúde (incluindo medicina, enfermagem e tecnologias da saúde), seguida por engenharia e gestão.
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Figura 5 – Escolhas do tipo de curso por alunos do primeiro ano, em função do género

Fonte: DGES 2005

A presença das mulheres é maioritária em quase todas as áreas científicas, em especial no Ensino e Formação de Professores (85%) e na Saúde (79%), sendo a Engenharia a única área onde estão em minoria (26%). 

[image: image6.wmf]0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

Ci�ncias da

educa¨‹o

Artes

Ci�ncias

Sociais e

Humanas

Ci�ncias &

Engenharia

Sa�de

Outras

Percentagem

Homens

Mulheres


Figura 6 – Matriculas do 1.º ano, por género e área científica

Source: DGES 2005

A tendência para o acréscimo do número de alunos, verificada desde o 25 de Abril, começou a mudar recentemente. Devido ao efeito combinado da diminuição das taxas de natalidade com o estabelecimento de condições mais exigentes para a entrada no ensino superior, o número de candidates começou a diminuir em 1996/97, tendência que deverá manter-se nos próximos anos. O resultado foi não só uma diminuição do número global de matrículas mas, também, uma alteração dos padrões de matrícula, em especial quando estas são analisadas por curso. 

Estas alterações provocaram uma competição crescente das instituições pelos aluno, facto a que não estavam habituadas, ao mesmo tempo que se verificou a fuga dos alunos das áreas em que o Mercado de trabalho começava a estar saturado. 

3.2. A influência das famílias dos alunos sobre as suas escolhas. 
A população estudante inscrita pela primeira vez no ensino superior no ano lectivo de 2004/05 foi caracterizada de acordo com a natureza da família: membros da unidade familiar, grupo sócio-económico dos pais, nível educativo e nível de rendimento dos pais. Um estudo recente (DGES/CIES 2005) mostrou que a maioria dos alunos (mais de 90%) é solteira e que uma maioria (59% dos alunos entre 20 a 23 anos de idade) vive com a família nuclear, na maioria dos casos com ambos os pais. 

A análise dos indicadores sócio-económicos mostra que a natureza da família dos alunos tem uma influência enorme sobre o acesso ao ensino superior pelo Portugal ainda está longe de um sistema equitativo de acesso ao ensino superior. Entre os países Europeus, Portugal (Eurostudent; 2005) é o país com maior predomínio de alunos provenientes de famílias com cursos superiores quando comparado com o intervalo relevante de idades da população total. Por exemplo, há uma sobre-representação evidente dos alunos das famílias com formação superior e uma sub-representação dos alunos das famílias com o nível educativo mais baixo. 

Tabela 6 – Níveis educativos dos pais dos alunos de ensino superior comparada com a média na sociedade portuguesa (percentagem) 

	Nível educativo dos pais
	Total
	População portuguesa 40-60 anos

	Ensino superior
	35,8
	9,8

	Ensino secundário
	16,4
	8,9

	Ensino básico, nível 3
	13,0
	10,0

	Ensino básico, nível 2
	12,9
	8,8

	Ensino básico, nível 1
	22,0
	62,5


Source: DGES/CIES, 2005

Porém, a influência do capital cultural das famílias influencia não só a entrada no ensino superior mas, igualmente, a escolha do tipo de instituição. Os dados existentes mostram (Figura 7) que quanto maior é o capital social da família maior é a tendência para a opção por cursos universitários, mais longos e com maior relevo social. Pelo contrário, no caso das famílias de menor capital cultural este efeito desaparece, havendo uma maior procura de cursos mais curtos e mais dirigidos para o mercado de trabalho.
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Figura 7 – Efeito do capital cultural sobre a escolha do tipo de ensino superior

Em Portugal os resultados mostram que o capital cultural das famílias afecta igualmente a escolha do tipo de curso. A maior percentagem de escolhas de cursos de formação de professores e gestão, respectivamente 39% e 20%, provém de alunos pertencentes a famílias tendo no máximo o primeiro ciclo da escolaridade obrigatória. Pelo contrário, o Direito (no grupo das Ciências Humanas e Sociais), as Belas Artes e as Ciências são cursos maioritariamente preferidos pelos filhos das famílias com capital cultural mais elevado. Quanto ao sector da Saúde, desde que se separe a Medicina, leccionada nas universidades, da Enfermagem e das Tecnologias da Saúde, leccionadas nos Institutos Politécnicos, aparece um panorama extremamente claro. Enquanto que 73,2% dos alunos de Medicina têm pais com formação de nível superior, 73,0% dos alunos matriculados nas áreas de saúde dos Institutos Politécnicos (Enfermagem e Tecnologias de Saúde) provêm de famílias sem formação de nível superior. 

Para completar a referência às famílias dos alunos e aos seus recursos, vale a pena referir a questão dos rendimentos familiares. Uma análise por subsector do ensino superior revela algumas diferenças, sendo que os politécnicos admitem a maior percentagem de alunos provenientes das famílias com menores recursos. Por exemplo, nos politécnicos, 36% dos alunos provêm de famílias com rendimentos abaixo de € 750 (contra 28% nas universidades) e apenas 20,7% correspondem a rendimentos superiores a € 1550 (contra 32% nas universidades). 
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Figura 8 – Rendimento familiar e escolha do sector de ensino superior. Fonte: DGES 2005

Por outro lado, os dados mostram que o Direito (dentro das Ciências Sociais e Humanas), a Saúde (em especial a Medicina) e as Ciências são áreas de estudo preferidas pelos filhos das famílias de maiores recursos, ao passo que as áreas ligadas às Ciências educacionais, as Humanidades e as Ciências da Gestão (dentro das Ciências Humanas e Sociais) parece serem preferidas pelos filhos das famílias de menores recursos. 

Parece assim ser possível concluir que as escolhas dos cursos pelos alunos são influenciadas por características como o género e a origem familiar. O género desempenha aparentemente um papel importante na construção das aspirações vocacionais, tal como afirmado por Gottfredson (1981). O género influencia o auto-conceito, i.e., influencia a representação do que ele(ela) é, ou quer ser, e o auto-conceito é importante na construção dos projectos profissionais. Isto concorda com a forte influência do género sobre a escolha dos cursos devido à relação estabelecida entre a reputação do emprego em relação à sua masculinidade/feminilidade. Isto explica, por exemplo, no caso de Portugal, a forte preferência das mulheres pelas áreas da formação de professores (85% das matrículas) e da saúde (79%) e a fraca preferência pelas engenharias (26% apenas das matrículas), uma vez que na sociedade portuguesa as duas primeiras áreas são vistas como tipicamente femininas e a última como tipicamente masculina. 

Por outro lado, o capital cultural e económico das famílias influenciam não só a probabilidade de entrada no ensino superior como, também, as escolhas dos alunos quanto ao tipo de curso e ao tipo de instituição. Ao capital cultural e económico mais baixo está associada, por exemplo, a maior preferência pelos cursos de formação de professores e pelos politécnicos, ao passo que ao capital cultural e económico mais alto se associam as escolhas da medicina e do direito e a preferência pelas universidade.

Segundo Bourdieu (1989), embora os alunos sejam livres de escolher qualquer curso ou instituição, essas escolhas são feitas usando critérios aprendidos e herdados no seu nível social. E os alunos ligam a escolha à acessibilidade (Gottfredson 1981: 548), o qual se relaciona com os obstáculos e oportunidades num contexto social ou económico que afecta as suas possibilidades de integrar uma determinada profissão. É por estas razões que Bourdieu (1982) advogou que o sistemas educativos tendiam a reproduzir a estrutura social. 
3.3. Razões da escolha dos cursos pelos alunos

As razões que levam os alunos a preferir determinados cursos (Figura 9) foram caracterizadas com base nas perspectivas de emprego, vocação, carácter inovador do curso, força relativa das componentes teórica e prática do curso, notas de admissão, eficiência pedagógica (survival rates), qualidade da vida académica e nível de selectividade da entrada,

Em geral, os alunos matriculados pela primeira vez no ensino superior tendem a dar maior importância às perspectivas de emprego e à vocação quando da escolha do curso. Factores como a natureza inovadora do curso e a relativa ênfase teórica ou prática do curso recebem apenas menções residuais e não parece desempenharem um papel importante nas escolhas. 
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Figura 9 – Determinantes da preferência dos alunos pelos cursos. Fonte: DGES 2005

Usando os mesmos parâmetros de análise, mas agora ao nível da área científica, obtém-se algo de interessante. No caso da saúde, o factor mais importante passa a ser a “nota de entrada”, o que é devido ao facto da enorme selectividade de entrada os cursos de Medicina (Figura 10). Os candidatos que não conseguem entrar devido a uma classificação insuficiente tendem a escolher outros cursos na área da saúde, o que poderá explicar este resultado. 
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Figura 10 – Determinantes da preferência dos alunos, por área científica. Fonte: DGES 2005

As diferenças de  comportamento em função do género não são muito significativas. Porém, embora a “perspectiva de emprego” e a vocação sejam os factores mais importantes, no caso das mulheres aumenta a importância do factor vocação, ao passo que nos homens aumenta a importância do factor “perspectiva de emprego” (Figura 8). 
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Figura 11 – O género e os determinantes das preferências do alunos. Fonte: DGES 2005

Quando se comparam os alunos das universidades com os alunos dos politécnicos (Figura 12) a vocação permanece como o factor mais importante, embora em maior grau para os alunos das universidades. Pelo contrário, os alunos dos politécnicos valorizam mais do que os seus colegas das universidades o factor de empregabilidade, o que é de esperar atendendo a que o subsistema politécnico está mais orientado para o mercado de trabalho. 
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Figura 12 – O subsistema e os determinantes das preferências dos alunos. Fonte: DGES 2005

Verifica-se a mesma tendência quando se comparam os alunos dos subsistemas público e privado (Figura 13). Porém, os alunos do privado dão mais valor à eficiência pedagógica e menos valor às notas de admissão, o que é um resultado esperado, uma vez que no sector privado as propinas são mais elevadas, mas há menos competição para entrar. 
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Figura 13 – Sectores público e privado e os determinantes das preferências dos alunos. Fonte: DGES 2005

3.4. Razões para a escolha de uma instituição 

As razões para a preferência por uma determinada instituição foram caracterizadas por diversos parâmetros: localização, notas de admissão, custos, perspectivas de emprego, possibilidade de combinar estudos com trabalho, qualidade da vida académica e taxas de conclusão dos cursos. Aos alunos foi pedido que colocassem por ordem de importância algumas características institucionais favoráveis a uma escolha: qualidade de ensino, prestígio, infra-estruturas, biblioteca, meios computacionais, localização, qualidade do currículo, qualidade da investigação, apoio administrativo, factores extra-curriculares (desporto, lazer, cantinas, etc.) e a existência de programas de permuta com universidades estrangeiras. Podem estabelecer-se algumas correlações que estão referidas na Tabela 7. 

Tabela 7 – Correlações entre características

	
	
	Correlação de Pearson

	Boas Infra-estruturas
	Boa biblioteca
	0,46

	
	Bons meios computacionais
	0,42

	Boa biblioteca
	Bons meios computacionais
	0,56

	Qualidade do Currículo
	Alta eficiência pedagógica
	0,44

	
	Qualidade da investigação
	0,40

	Qualidade da Investigação
	Actividades Extra-curriculares
	0,44

	Actividades Extra-curriculares
	Estruturas de desporto e lazer
	0,49

	Estruturas de desporto e lazer
	Cantinas
	0,40

	Cantinas
	Apoio Administrativo
	0,45

	
	Serviços  médicos sociais
	0,59

	Serviços  médicos sociais
	Apoio Administrativo
	0,57

	
	Boa associação de estudantes
	0,40

	Boa organização geral
	Apoio Administrativo
	0,44

	Permutas com universidades estrangeiras
	Boa associação de estudantes
	0,40


3.5. Outros factores que influenciam as escolhas

Outros factores que influenciam as decisões da escolha da instituição são as opiniões dos amigos, de antigos alunos e da família, colegas, informação do Ministério, das instituições, da imprensa ou de visitas às instituições (Figura 14). Em geral, as opiniões dos amigos e da família são as mais importantes para ajudar os alunos do primeiro ano fazerem as suas escolhas. Quanto a materiais escritos as informações institucionais são as mais importantes para as tomadas de decisão. Por outro lado, as informações do Ministério ou as recolhidas nos meios de comunicação social são menos relevantes. 
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Figura 14 – Factores que influenciam as escolhas das instituições pelos alunos

Na Tabela 8 analisam-se os mesmos parâmetros, mas procurando diferenças no comportamento dos alunos de diferentes famílias. A “opinião da família” era o principal factor que influenciava as escolhas nas áreas da Saúde e das Ciências da Educação. Já a “documentação institucional” aparecia como o factor principal nas escolhas dos alunos nas áreas dos Serviços e Agricultura (em Outros), Ciências, Gestão, Informação, Jornalismo e Artes, quando se procedia a uma análise mais fina das áreas científicas. 

Comparando as respostas dos alunos dos sectores público e privado, verifica-se que os últimos se preocupam mais do que os alunos do público com a “opinião da família” e a documentação institucional, o que se compreende face às propinas muito mais altas pagas no sector privado. Não se detectaram diferenças significativas nas análises de género, excepto que as mulheres tendiam a privilegiar mais a “opinião da família” do que os homens, tendendo estes a dar preferência às “opiniões dos amigos”. Por fim, a “opinião da família” é mais relevante nas escolhas no subsistema universitário, enquanto que as “opiniões dos amigos” é o critério mais relevante nas escolhas no subsistema politécnico. 
Tabela 8 – Principais factores que influenciam as escolhas, por áreas científicas

	Factores que influenciam as decisões de escolha
	Área científica do curso

	
	Ciências da Educação
	Artes
	Ciências Humanas e Sociais
	Ciências e Engenharia
	Saúde
	Outras

	Opiniões de amigos
	((
	((
	((
	((
	((
	((

	Opiniões de antigos alunos
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Opinião da família
	(((
	(
	((
	((
	(((
	((

	Opiniões de colegas
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Informação do Ministério
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Documentação Institucional
	(
	((
	((
	((
	((
	((

	Comunicação Social
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Informação de visitas
	(
	(
	(
	(
	(
	(

	Outras
	(
	((
	(
	(
	(
	((


Legenda: ((( > 20%  (( De 15% a 19%  ( De 7,5% a 14%  ( < 7,45%
Quando se analisam os factores que influenciam a decisão tendo em conta o capital cultural da família verifica-se que quanto mais elevado for o nível de formação da família tanto mais importante será a sua opinião, ao passo que a importância das opiniões dos amigos aumenta à medida que o nível de formação da família diminui. Observa-se uma tendência análoga quando se olha para o capital sócio-económico das famílias. 

3.6. Algumas conclusões preliminares

Do que foi analisado nesta secção pode concluir-se que o sistema de acesso ao ensino superior português está ainda muito longe de ser equitativo; aparentemente, será mesmo o sistema menos equitativo da União. Grande parte dos problemas provêm da relação forte que se estabelece entre as escolhas dos alunos (matricular-se ou não no ensino superior, escolhas de curso e de instituição) e os capitais cultural e sócio-económico das suas famílias. Este é um problema que não se resolve simplesmente com a massificação, ou mais investimento, e que reforça a ideia de que Portugal, em alguns aspectos mais profundos, levará tempo libertar-se da influência do regime autoritário, tacanho e provinciano, que nos governou durante cerca de meio século.
4. O sistema de ensino superior e o mercado de trabalho

4.1. Visão geral

Portugal enfrenta hoje sérios problemas devido à aposta, após adesão à UE, num modelo de desenvolvimento muito baseado na competitividade ligada ao pagamento de baixos salários a mão-de-obra pouco qualificada. Os fundos de Bruxelas nem sempre foram bem utilizados e as verbas do Fundo Social Europeu para formação tiveram um baixo rendimento em termos de resultados. Muitas das empresas estrangeiras que foram atraídas para Portugal, gerando um clima de confiança e falsa prosperidade, fizeram-no para aproveitamento de incentivos comunitários e pouco criaram de interesse para o desenvolvimento sustentado do País. Ultimamente, com o alargamento da UE, estas empresas têm vindo a fugir em grande número, na procura de outras regiões com mão-de-obra ainda mais barata (mas em regra mais qualificada do que a nossa) e fundos europeus de adesão mais promissores. Infelizmente, o “dinheiro fácil” vindo de Bruxelas depois da adesão de Portugal à UE criou um clima pouco propício à análise crítica do modelo de desenvolvimento escolhido e que estava condenado a falhar num clima de crescente globalização, tendo demorado algum tempo até que o País acordasse para a dura realidade dos factos.

Em tudo isto, o baixo nível educativo geral da população portuguesa tem um peso negativo importante. Infelizmente penso que o País ainda não acordou bem em relação a este problema igualmente importante. Um inquérito recente mostrou que a população está, em geral, satisfeita com o seu nível educativo, apesar de o mesmo colocar Portugal na cauda da Europa, o que explica, possivelmente, a adesão extremamente fraca a acções de formação contínua. No fundo, estamos perante um ciclo vicioso em que o País produz com base em mão-de-obra pouco qualificada, o que por sua vez não cria nos filhos das classes trabalhadoras incentivos para a aquisição de formações pelo menos até ao termo do ensino secundário.

Alguns dos problemas mais importantes identificados ao nível do ensino não superior são: 

· A baixa percentagem de alunos que completam o ensino secundário (12º ano), inferior a 50%. A estratégia de Lisboa fixa um objectivo de 85% para 2010, fasquia evidentemente impossível para Portugal que fixou um objectivo de 65%. Esta baixa percentagem de conclusão do ensino secundário limita gravemente o número de candidaturas ao ensino superior. 

· A educação vocacional a nível não superior representa apenas uma fracção minoritária do total. A percentagem de alunos matriculados no ensino secundário tecnológico representava apenas 29,9% do total das matrículas em 2003-04. A maioria dos alunos prefere frequentar cursos tradicionais com ligação mais directa à entrada no ensino superior. 

· Os CETs (cursos curtos de especialização tecnológica) ainda não estão bem estabelecido.

· As instituições de ensino superior, nomeadamente os politécnicos, ainda não desenvolveram uma estratégia bem definida, quer em relação aos CETs, quer em relação à formação contínua. 

No que segue iremos centrar a análise, essencialmente, nas relações entre ensino superior e mercado de trabalho.

4.2. Alguns dados sobre o mercado de trabalho e a formação superior
Os dados existentes relativos ao ingresso no mercado de trabalho são muito limitados. Na Tabela 9 apresentam-se dados sobre o ingresso no mercado de trabalho relativos aos anos 1992 a 2002, onde se comparam os ingressos com formação ao nível da licenciatura com os restantes. Apesar de se verificar um aumento sistemático das entradas com uma licenciatura (aumentam, em percentagem, de 2,1% em 1992 para 10,7% em 2001/02), o que mostra uma tendência positiva, a verdade é que o progresso é demasiado lento para resolver o problema das baixas qualificações no mercado de trabalho português. De facto, olhando para os números de forma diferente e menos optimista, verifica-se que no período 1992-2002 apenas entraram no mercado de trabalho cerca de 109 000 indivíduos com uma licenciatura para um total de novos ingressos próximo dos dois milhões, ou seja, as entradas com formação superior representam, apenas, 5,5% do total para esse período. Isto confirma a existência de um problema persistente de baixa qualificação no mercado de trabalho. 

Tabela 9 – Qualificações das novas entradas no mercado de trabalho

	Ano
	Com licenciatura
	Sem licenciatura/desconhecido
	Total

	
	Número
	%
	Número
	%
	Número

	1992
	6 117
	2,1
	291 865
	97,9
	297 982

	1993
	5 292
	2,5
	202 661
	95,5
	207 953

	1994
	6 708
	3,3
	198 755
	96,7
	205 463

	1995
	6 470
	4,2
	148 384
	95,8
	154 854

	1996
	7 070
	4,8
	140 772
	95,2
	147 842

	1997
	9 048
	5,8
	146 903
	94,2
	155 951

	1998
	11 004
	7,0
	146 919
	93,0
	157 923

	1999
	12 583
	7,8
	148 592
	92,2
	161 175

	2000
	14 614
	9,4
	141 546
	90,6
	156 160

	2002*
	29 931
	10,7
	249 045
	89,3
	278 976

	Total
	108 837
	5,7
	1 815 442
	94,3
	1 924 279


* O ano 2002 acumula, também, os valores de 2001.

Fonte: SILATEE (2002) tal como citado no relatório final do CIRIUS, 2004.

Considerando, agora, apenas as entradas com licenciatura, a Tabela 10 dá informação sobre a sua repartição por áreas científicas para o período 1994-2002. Verifica-se que as três áreas científicas dominantes são a Economia/Gestão, a Engenharia e as Ciências Sociais que representam, no seu conjunto, mais de 50% das entradas no mercado de trabalho. No entanto, enquanto a percentagem de engenharia se mantém relativamente constante, observa-se um declínio da economia/gestão de um máximo de 28,5% em 1995 para um mínimo de 19,8% em 2002, ao mesmo tempo que se observa um surpreendente crescimento da quota das Ciências Sociais de 7,9% em 1994 para 16% em 2002. 

Tabela 10 – Áreas científicas das novas entradas para o mercado de trabalho

	
	1994
	1995
	1996
	1997

	
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%

	Economia/Gestão
	1 632
	22,2
	2 000
	28,5
	1 984
	25,5
	2 527
	25,7

	Engenharia
	1 370
	18,7
	1 225
	17,4
	1 457
	18,7
	1 687
	17,1

	Artes
	253
	3,4
	222
	3,2
	261
	3,4
	357
	3,6

	Ciências
	469
	6,4
	393
	5,6
	509
	6,5
	583
	5,9

	Educação
	560
	7,6
	546
	7,8
	489
	6,3
	551
	5,6

	Ciências da Saúde
	345
	4,7
	299
	4,3
	289
	3,7
	342
	3,5

	Ciências Sociais
	581
	7,9
	485
	6,9
	546
	7,0
	605
	6,1

	Rel.Internac./comunicação
	229
	3,1
	290
	4,1
	351
	4,5
	606
	6,2

	Agricultura, Agro Indústrias
	275
	3,7
	208
	3,0
	213
	2,7
	227
	2,3

	Outros
	1 628
	22,2
	1 360
	19,4
	1 685
	21,6
	2 362
	24,0

	Total
	7 342
	100,0
	7 028
	100,0
	7 784
	100,0
	9 847
	100,0

	
	1998
	1999
	2000
	2002*

	
	Número
	%
	Número
	%
	Número
	%
	Número   
	%

	Economia/Gestão
	3 161
	26,8
	2 997
	22,6
	3 006
	21,4
	5 610
	19,8

	Engenharia
	1 822
	15,5
	1 609
	12,1
	2 571
	18,3
	4 877
	17,2

	Artes
	384
	3,3
	344
	2,6
	754
	5,4
	1 772
	6,2

	Ciências
	574
	4,9
	525
	4,0
	501
	3,6
	1 506
	5,3

	Educação
	584
	5,0
	459
	3,5
	531
	3,8
	1 298
	4,6

	Ciências da Saúde
	398
	3,4
	327
	2,5
	504
	3,6
	1 189
	4,2

	Ciências Sociais
	795
	6,7
	756
	5,7
	2 157
	15,3
	4 536
	16,0

	Rel.Internac./comunicação
	728
	6,2
	675
	5,1
	317
	2,3
	663
	2,3

	Agricultura, Agro Indústrias
	265
	2,2
	192
	1,4
	173
	1,2
	294
	1,0

	Outros
	3 072
	26,1
	5 381
	40,6
	3 565
	25,3
	6 627
	23,4

	Total
	11 783
	100,0
	13 265
	100,0
	14 079
	100,0
	28 372
	100,0


* O ano 2002 acumula, também, os valores de 2001.

Fonte: SILATEE (2002) tal como citado no relatório final do CIRIUS, 2004.

No entanto, os dados anteriores devem ser visto com alguma cautela, porque o total de licenciados produzidos pelas instituições de ensino superior para o mesmo período é significativamente superior, embora os dados existentes não distingam entre bacharéis e licenciados, nem considerem que quando um bacharel conclui a licenciatura se trata da mesma pessoa no mercado de trabalho. Portanto, ou esses graduados pelo ensino superior não declararam essa qualidade quando entraram no mercado de trabalho (são parte do que a Tabela 9 refere como desconhecidos) ou trabalho no mercado paralelo.

Apesar do aumento significativo do número de licenciados, uma análise das taxas de retorno dos detentores de um curso superior, feita por Pereira e Martins (2000), mostra que não só estas se têm mantido altas de forma consistente mas, também, que estão ao nível mais elevado na EU15. A Tabela 11 mostra, ainda, que os ganhos relativos faces aos ganhos médios de 81,2% das novas entradas no mercado de trabalho de detentores de licenciaturas estão no quintil superior, o que compara com apenas 16,2% para os não licenciados. 

Tabela 11 – Ganhos relativos à média de ganhos dos entrados no mercado de trabalho 

	
	Licenciados
	Não licenciados/desconhecido
	Total

	
	Número
	%
	Numero
	%
	Número
	%

	Quintil 1
	1 120
	1,3
	265 959
	18,9
	267 079
	17,9

	Quintil 2
	1 513
	1,7
	331 972
	23,6
	333 485
	22,3

	Quintil 3
	3 105
	3,5
	295 960
	21,1
	299 065
	20,0

	Quintil 4
	10 947
	12,3
	284 440
	20,3
	295 387
	19,8

	Quintil 5
	72 190
	81,2
	225 456
	16,1
	297 646
	19,9

	Total
	88 875
	100,0
	1 403 787
	100,0
	1 492 662
	100,0


Fonte: SILATEE (2002) tal como citado no relatório final do CIRIUS, 2004.

Assim, o investimento no ensino superior continua a compensar, apesar de a Tabela 12 mostrar uma certa tendência, na década de 90, para a convergência dos ganhos de licenciados e não licenciados a qual, porém, parece ter tendência alterar-se a partir de 2001/02. 

Tabela 12 – Evolução dos ganhos em relação à média de ganhos dos novos entrados no mercado de trabalho. 

	
	Licenciados
	Não licenciados/desconhecido
	Total

	
	Média
	Média
	Média

	1992
	2,74
	0,96
	1,00

	1993
	2,62
	0,96
	1,00

	1994
	2,47
	0,95
	1,00

	1995
	2,15
	0,94
	1,00

	1996
	2,04
	0,94
	1,00

	1997
	1,93
	0,93
	1,00

	1998
	1,93
	0,86
	0,94

	1999
	1,89
	0,91
	1,00

	2000
	1,77
	0,90
	1,00

	2002
	2,03
	0,89
	1,00

	TOTAL
	2,03
	0,93
	1,00


Fonte: SILATEE (2002) tal como citado no relatório final do CIRIUS, 2004.

A Tabela 13 apresenta a evolução dos ganhos relativos, por área do curso, dos licenciados que entram no mercado de trabalho, em relação aos ganhos médios. Curiosamente verifica-se como regra geral uma diminuição da vantagem relativa para a média dos ganhos. Apesar de tudo, são os licenciados em Engenharia que apresentam os rendimentos mais altos, seguidos pelos licenciados em saúde, mas neste último caso temos de considerar que para além dos médicos também os enfermeiros e os licenciados em tecnologias da saúde estão incluídos na área. É também curioso observar a diminuição significativa dos ganhos na área da economia/gestão, que provavelmente estará associada ao excesso de produção deste tipo de licenciados. 

Tabela 13 – Evolução dos ganhos relativos em relação aos ganhos médios dos entrados, 

por área do curso

	
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2002
	Total

	Economia/Gestão
	2,56
	2,31
	2,20
	2,05
	1,92
	2,00
	1,83
	1,75
	1,99

	Engenharia
	2,71
	2,44
	2,31
	2,30
	2,20
	2,34
	2,27
	2,07
	2,27

	Artes
	1,83
	1,77
	1,81
	1,87
	1,57
	1,72
	1,85
	1,80
	1,78

	Ciências
	2,13
	1,93
	1,81
	1,75
	1,81
	1,78
	1,96
	1,96
	1,90

	Educação
	2,23
	2,09
	1,94
	1,90
	1,87
	1,85
	1,66
	1,57
	1,84

	Ciências da Saúde
	2,28
	2,35
	2,40
	2,32
	2,17
	2,17
	2,10
	1,93
	2,13

	Ciências Sociais
	2,13
	2,04
	1,89
	1,88
	1,85
	1,74
	1,83
	1,72
	1,81

	Rel.Internac./comunicação
	2,07
	1,98
	1,77
	1,78
	2,04
	1,68
	1,85
	1,51
	1,80

	Agricultura, Agro Indústrias
	1,97
	1,91
	1,80
	1,81
	1,77
	1,76
	1,65
	1,61
	1,78

	Outros
	2,37
	2,25
	2,07
	1,92
	1,69
	1,81
	1,73
	1,64
	1,83

	Total
	2,40
	2,23
	2,10
	2,01
	1,90
	1,92
	1,90
	1,78
	1,95


Fonte: SILATEE (2002) tal como citado no relatório final do CIRIUS, 2004.
Por outro lado, foi feita investigação que mostra que no caso português os retornos económicos da educação variam substancialmente (Tabela 14). Pereira and Martins (2000) produziram um estudo com a análise do retorno económico para indivíduos com o mesmo nível de educação, mas colocados no topo e na base dos grupos de rendimento. De acordo com os dados, o retorno económico em Portugal para qualificações educativas análogas não só é muito heterogéneo, mas também parece ter aumentado durante a fase de grande expansão do sistema de ensino superior. Isto significa que os benefícios salariais das qualificações educativas tem vindo a diminuir para os que obtém salários mais baixos  e a aumentar para os mais bem pagos. Isto sugere que o benefício económico da educação tem vindo a declinar durante as duas últimas décadas para os que estão no extremo mais baixo da escala de pagamentos (ver tabela 12, salários para as novos entradas no mercado de trabalho).

Tabela 14 – Retorno médio estimado para o mesmo nível educacional, para grupos do topo e do fundo (%)

	Ano
	OLS*
	1º Decil
	9º Decil

	1982
	11,0
	8,7
	11,0

	1995
	12,6
	6,7
	12,6




           *Ordinary least squares   Fonte: Pereira and Martins 2000

As boas perspectivas dos licenciados pelas universidades também se mantiveram em termos de oportunidades de emprego durante todo o período de grande expansão do sistema. Nas décadas de 1980 e de 1990 os níveis de desemprego por categoria educativa convergiram, com uma redução muito significativa para os grupos menos qualificados e um ligeiro aumento dos desempregados com qualificações de nível superior, de menos de 2% para cerca de 4% (de qualquer modo o mais baixo de todos os grupos). Uma análise cuidadosa dos padrões de criação de empregos mostra que o mercado de trabalho português é caracterizado por uma elevada rotação de empregos, com uma alta taxa de criação/destruição de empregos a ocorrer para todos os grupos de trabalhadores, independentemente do seu nível educacional (Cardoso e Ferreira 2001). Porém, no período entre meados dos anos 80 e finais da década de 90, precisamente o período de maior expansão do sistema, quer as taxas brutas quer as taxas líquidas de criação de empregos foram consistentemente mais altas para os trabalhadores com formação superior do que para os trabalhadores com mais baixo nível educacional. Portanto, o ligeiro aumento do desemprego dos licenciados não resultou de um declínio da vontade dos empregadores contratarem licenciados do ensino superior, mas provavelmente da incapacidade do mercado para absorver o grande fluxo de licenciados. 

Mais recentemente, tem-se observado um aumento gradual do desemprego de das pessoas com formação ao nível da licenciatura e da pós-graduação (Tabela 15) que está provavelmente associada com o período de abrandamento da economia e a saturação de algumas áreas do mercado de trabalho, tais como a formação de professores (devido a problemas demográficos) ou agricultura. Porém, embora o número de pessoas com formação superior tenha crescido rapidamente, a taxa de desemprego de licenciados tem-se mantido abaixo dos 5%. 

Tabela 15 – Número de desempregados com formação de nível superior

	 
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Licenciatura
	16 640
	16 343
	22 890
	31 338
	27 775

	Mestrado
	101
	105
	188
	256
	260

	Doutoramento
	14
	12
	21
	32
	52




Fonte: Ministério do Trabalho e da Segurança Social, 2005

4.3. Os sectores Público e Privado

Será agora muito interessante analisar  a questão do emprego nos sectores público e privado, para o que utilizaremos, fundamentalmente, os dados da Base de Dados da Administração Pública (BDAP), criada pela Direcção Geral da Administração Pública do Ministério das Finanças em Setembro de 2006.

De acordo com a BDAP existiam, a 31 de Dezembro de 2005, 737 774 funcionários públicos (correspondendo a 745 400 empregos), dos quais 568 384 na administração directa e indirecta do Estado, órgãos de soberania e respectivos serviços de apoio, 38 740 na administração regional autónoma e 130 650 na administração autárquica.

Considerando que, na mesma data, a população empregada era de 5 122 600 pessoas, isto significa que o peso do emprego público (745 400) representa, apenas, 14,6% do total; ou, caso se pretenda referir os cálculos à população activa (5 544 900 pessoas), isso significa que o peso do emprego público representa, apenas, 13,4%. Em termos de evolução, a BDAP mostra que, entre 1999 e 2005, houve um aumento do número de funcionários públicos, essencialmente nas regiões autónomas e na administração autárquica (de 566 548 para 568 384 – ou seja, 1836 unidades ou 0,32% – na administração directa e indirecta do Estado, órgãos de soberania e respectivos serviços de apoio, de 33 084 para 38 918 – ou seja, 5834 unidades ou 17,63% na administração regional autónoma, e de 116 066 para 130 650 – ou seja, 14 584 unidades ou 12,57% na administração autárquica). No total, houve um aumento de 22 254 unidades ou 3,11%, sendo de salientar que a maior parcela, a da administração directa e indirecta do Estado, órgãos de soberania e respectivos serviços de apoio, se manteve praticamente inalterada, o que parece não corresponder ao propagandeado na comunicação social. Quanto ao peso relativo, este diminuiu entre 1999 e 2005 de 14,8% para 14,6% em termos de peso do emprego público na população empregada, e de 14,2% para 13,4% em termos de peso do emprego público na população activa.
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Figura 15 – Emprego público

Analisando a estrutura do emprego público na administração directa e indirecta do Estado, órgãos de soberania e respectivos serviços de apoio em termos de qualificações (Figura 16), verifica-se que 275 551 funcionários (48,5%) têm formação acima do ensino secundário e que outros 69 121 funcionários (12,2%) completaram os 12 anos de escolaridade.
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Figura 16 – Qualificação da função pública

Torna-se, por isso, interessante fazer algumas contas. De acordo com Instituto Nacional de Estatística, havia, em 2004, 714 200 elementos da população activa com formação de nível superior. Adicionando a este valor o número de diplomados do ensino superior relativo a 2004-2005 (admitindo que todos ingressaram no mercado de trabalho) obtém-se um valor global de 773 021 elementos da população com formação superior, dos quais 275 551, ou seja, 35,6%, estão na administração directa e indirecta do Estado, órgãos de soberania e respectivos serviços de apoio. Deste modo, verifica-se que a administração directa e indirecta do Estado, órgãos de soberania e respectivos serviços de apoio, representando apenas 11,1% dos empregos, absorve 35,6% dos trabalhadores com formação superior!

Infelizmente, a BDAP ainda não fornece a qualificação dos sectores administração autónoma e administração autárquica mas, a manter-se a proporcionalidade em relação à administração central, será de prever que o total da administração pública (14,6% do total de empregos) absorva cerca de 46 a 47% de todo o pessoal com formação superior.

Estes dados devem levantar algumas interrogações sobre a “qualidade” e produtividade de um sector privado obviamente muito mais mal qualificado do que o sector público ou sobre as consequências da privatização de parte do sector público que poderá levar a um aumento significativo do desemprego de trabalhadores com formação superior.

Em boa verdade, se não fosse o papel do Estado na absorção do pessoal mais qualificado Portugal teria, certamente, uma situação bem mais sombria do que a actual, mas deixaremos as observações mais detalhadas para a próxima secção.

4.4. O emprego altamente qualificado; o emprego científico

Falta analisar uma questão importante, a do emprego altamente qualificado, ao nível do doutoramento. Nos últimos anos foi desenvolvida uma política de investimento crescente na investigação e na pós-graduação que tem permitido aumentar de forma notável a produção de doutorados em Portugal (Tabela 16). Este facto é sistematicamente referido pela generalidade das comissões de avaliação da investigação como um factor decisivo essencial ao desenvolvimento científico (Heitor 2000).

Tabela 16 – Doutoramentos conferidos em Portugal e doutoramentos obtidos no estrangeiro e reconhecidos em Portugal

	
	1970-79
	1980-89
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996

	Portugal
	293
	1.247
	250
	223
	245
	378
	319
	432
	459

	Estrangeiro
	477
	818
	87
	96
	106
	115
	133
	137
	149

	Total
	770
	2.065
	337
	319
	351
	493
	452
	569
	608

	
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	Total

	Portugal
	467
	480
	575
	693
	699
	799
	836
	926
	9 321

	Estrangeiro
	120
	236
	196
	161
	206
	175
	174
	142
	3 528

	Total
	587
	716
	771
	854
	905
	974
	1 010
	1 068
	12 859


Fontes: OCES: Doutoramentos em Portugal, Julho 2005; Diário da República (II Série): Lista semestral dos doutoramentos estrangeiros reconhecidos; DGES: Registo dos doutoramentos atribuídos pelo Instituto Europeu de Florença.
Porém, este aumento do número de doutorados – embora Portugal tenha ainda um número de investigadores por 1000 trabalhadores demasiado baixo (ver § 2.3) – levanta problemas de empregabilidade. De acordo com a BDAP, existiam, a 31 de Dezembro de 2005, 9692 doutorados na função pública, dos quais 7295 pertenciam aos quadros docentes das universidades e 860 aos quadros docentes dos Institutos Politécnicos. Na mesma data havia 957 doutorados (ETI) nas universidades privadas, o que significa que o emprego de doutorados no sector privado, excluindo o ensino, é extremamente baixo.

Na verdade (Tabela 17), a percentagem de empregos em sectores de serviços com alta intensidade de conhecimento é baixa quando comparada com outros países Europeus. Do mesmo modo, o número de investigadores a trabalhar na indústria (Tabela 18) é ridículo, ainda mais tendo em conta que este emprego é parcialmente financiado por fundos públicos).

Tabela 17 – Emprego em sectores de serviços com alta intensidade de conhecimento (percentagem do emprego total, %) para EU15, Portugal e alguns países seleccionados

	
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	EU15
	
	6.33s
	6.29s
	6.24s
	6.32
	6.29
	6.28
	6.17
	6.07
	5.89s
	5.7s

	Grécia
	2.13
	2.12
	2.08
	2.01
	2.21b
	2.000
	1.97
	1.99
	1.91
	1.75
	2.05

	Espanha
	4.79
	4.67
	4.61
	4.84
	4.92
	4.85
	4.78
	4.92
	4.87
	4.55
	4.34

	Irlanda
	4.45
	4.30
	4.35
	4.40
	3.94b
	4.05
	3.53
	3.71
	3.69
	3.38
	3.77

	Finlândia
	
	5.17
	5.28
	5.11
	5.27
	5.18
	5.25
	5.25
	5,38
	5.09
	4.85

	Portugal
	
	
	
	
	3.14
	3.17
	3.14
	3.05
	2.91
	2.87
	3.08


s – estimativa EUROSRAT    f – quebra na série    Fonte: EUROSTAT, 2005)

Tabela 18 – Número de investigadores doutorados a trabalhar na indústria*

	Ano
	Número de doutorados

	1995
	41

	1997
	94

	1999
	104

	2001
	113

	2003
	189


* inclui as equivalências a doutoramento

Fonte: OCES, 2005

Este facto é explicado pelo facto de até agora a indústria portuguesa ter competido com base em mão-de-obra pouco qualificada, pelo baixo nível médio de qualificação dos empresários e pelo forte predomínio das PMEs e microempresas (relatório para a OCDE). No período 1997-2003 a Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), por intermédio da Agência de Inovação (Adi) apoiou a integração de 77 doutores e 63 mestres em cerca de 50 empresas tendo este projecto sido iniciado com 1,2 milhões de Euros em 2001. Dados mais completos relativos a doutoramentos são apresentados na Figura 17.

Estas iniciativas são louváveis mas representam apenas uma gota de água num deserto. A baixa componente do conhecimento como factor da competitividade das nossas empresas é um problema complexo, mas que urge atacar, o que explica o esforço de lançamento do Plano Tecnológico nacional. Porém, no curto/médio prazo, haverá, certamente, um problema de emprego para este tipo de pessoal altamente qualificado: as empresas não os empregam e as universidades públicas, responsáveis até agora por uma grande percentagem do emprego científico, debatem-se com problemas de contratação de novos efectivos devido à diminuição do número de alunos no ensino superior. É verdade que, quer os politécnicos públicos, quer as instituições privadas de ensino superior, também deram uma contribuição na contratação de doutorados mas hoje enfrentam, igualmente, dificuldades de recrutamento por quebra do número de alunos.
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Figura 17 – Número de candidaturas aprovadas e de novas empresas no programa “Doutores e mestres em empresas e centros tecnológicos”. 

Fonte: Adi, 2006

Na figura 18 apresentam-se os resultados de três inquéritos, promovidos entre 1999 e 2001, entre antigos bolseiros da FCT, os quais mostram que a grande maioria dos antigos bolseiros trabalha em Portugal, na maioria dos casos em instituições de ensino superior. 
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Figure 18 – Resultados de inquéritos feitos a antigos bolseiros da FCT que trabalham em Portugal ou no estrangeiro. 

Fonte: FCT 1997-2001 – Relatório quinquenal; dados primários do OCES, Inquérito à situação profissional dos antigos bolseiros de doutoramento.

Os dados existentes mostram a grande importância do ensino superior para a contratação de doutorados. Porém, nos últimos anos observa-se uma ligeira diminuição da importância do emprego no ensino superior, o que pode ser o resultado de dois factores: por um lado, a saturação dos quadros das instituições de ensino superior devido à diminuição do número de alunos; por outro lado, os programas de pós-doutoramento financiados pela FCT e algumas contratações para centros de investigação e laboratórios associados (os quais são muitas vezes instituições privadas sem fins lucrativos, embora financiados maioritariamente pela FCT). Ao mesmo tempo, registou-se uma ligeira subida do número de antigos bolseiros a trabalhar no estrangeiro que pode ser uma indicação do desenvolvimento de um fenómeno de “brain drain” que ocorrerá, fatalmente, se não houver medidas de curto prazo para a promoção do emprego científico. 

Infelizmente, não parece viável que o sector privado possa responder a este desafio com a celeridade necessária, pelo que o esforço principal deverá recair de novo sobre o Estado. Bastará ver que, apesar de todos os esforços da Adi e com apoio de financiamento público, o número de doutorados em empresas ainda é mínimo. Assim, o esforço do Estado passará, eventualmente, pelo financiamento da contratação de investigadores para as áreas mais dinâmicas e competitivas da investigação universitária e por uma revisão da carreira académica que permita a promoção por mérito dos melhores investigadores jovens, independentemente da existência de vagas nos quadros. 

Não deixa de ser curioso lembrar que, à dada da publicação, em 1963, do Robbins Report que recomendou a expansão do sistema de ensino superior do Reino Unido, as indústrias britânicas se queixavam de que as universidades ficavam com os melhores doutorados, o que era injusto e prejudicial para a competitividade da Nação. Mais de 40 anos depois, em Portugal, o sector empresarial continua a encarar com as maiores reservas a contratação de doutorados, apesar de uma nova retórica de inovação e modernidade.

4.5. O desfasamento entre o sistema de ensino e o mercado de trabalho

Em situações de desenvolvimento como as que se verificam em Portugal é praticamente inevitável que haja um desencontro entre os produtos oferecidos pelo ensino superior e as necessidades e pedidos do sector privado (mercado). Isto é evidente na dificuldade que as pessoas com graus de pós-graduação sentem na procura de emprego na indústria, problema que se pode alargar aos diplomados dos cursos de formação inicial durante os períodos de estagnação ou retracção económica. Ou seja, podemos afirmar que o ensino superior está a produzir em avanço às necessidades e pedidos do mercado, como é característico de uma economia ainda em desenvolvimento e pouco moderna que durante muitos anos apostou na mão-de-obra barata e pouco qualificada. 

Penso que é interessante comparar com o que aconteceu, embora numa escala diferente, no período pós-independência dos países africanos. Na sequência da independência destes países criou-se um clima de euforia em torno das universidades nacionais, consideradas como motor do futuro desenvolvimento económico. Porém, passados os primeiros anos, durante os quais os novos licenciados foram usados na africanização dos quadros do Estado, surgiu uma crise de desemprego porque os quadros públicos estavam saturados e o sector privado não tinha um nível de desenvolvimento capaz de absorver licenciados (Neave and Van Vught 1994). Ou seja, o Estado assume-se como o sector moderno da nação, concentrando os recursos humanos mais qualificados, ao passo que o sector privado, menos moderno, continuava a apostar na mão-de-obra barata e pouco ou nada qualificada. Nas palavras de Neave e Van Vught (1994) que não resistimos a transcrever:

A relação entre o governo e o ensino superior, particularmente em África, reflecte de forma considerável a ausência de um sector moderno da economia.

 ...Não é possível ligar um sistema universitário ao “mercado privado” quando as condições infra-estruturais para o desenvolvimento desse sector não estão criadas. Isto não quer dizer que a universidade não possa desempenhar o papel de instituição de “serviço”, para criar esse sector de mercado a longo prazo. Isso significa, porém, que a universidade desempenha essa função em antecipação à futura economia baseada no mercado.

 ...Mas, pela mesma razão que é um factor de modernização numa economia ainda largamente tradicional, o ensino superior revela algumas das suas maiores contradições ao actuar como um instrumento de política antecipadora. Quer se chame “desajustamento” ou “falta de sensibilidade às necessidades nacionais”, os produtos da universidade não correspondem ao que se consideram as “necessidades do mercado”. Está, porém, sintonizada com um sector “moderno” da actividade nacional, ou seja, com o serviço governamental. 

O grau de desemprego de graduados resultante é, ao mesmo tempo, o reflexo da forma como os que provêm de uma sociedade tradicional imaginam a modernidade e a falta de capacidade do sector moderno privado em os absorver. O ensino superior ultrapassou as necessidades do serviço do governo, enquanto que o sector privado não tem capacidade suficiente para absorver estes excedentes de graduados.

Salvaguardadas as devidas proporções, podemos dizer que é esta a situação que se vive em Portugal em relação à pós-graduação. As universidades estão a produzir doutorados claramente em avanço às necessidades de um sector privado pouco moderno, tradicionalmente apostado em sectores de mão-de-obra intensiva e baixa qualificação, o que força o Estado ou a empregar directamente esses doutorados ou a subsidiar a sua permanência no sector privado. E, mesmo ao nível da licenciatura, é possível ver que a grande concentração de mão-de-obra qualificada se dá no sector público, não no sector privado.

5. Algumas observações finais e questões para debate

Na parte inicial deste relatório mostrou-se que, apesar de todos os esforços feitos depois da revolução de Abril, Portugal tem ainda graves deficiências de qualificação da sua população trabalhadora, estando os seus indicadores educacionais ainda ao nível dos indicadores de países em desenvolvimento, como a Turquia e o México. Persistem problemas graves no ensino não superior que fazem com que menos de 50% dos jovens não completem o ensino secundário. 

Analisado o acesso ao ensino superior verifica-se que Portugal é, entre os países da União Europeia, aquele onde há menos equidade no acesso. A probabilidade de um aluno de famílias de alto capital cultural aceder ao ensino superior é cerca de 10 vezes superior à probabilidade de acesso de um aluno proveniente de famílias de baixo capital cultural. Alem disso, a escolha do tipo de ensino (universitário ou politécnico) e mesmo do curso dependem, igualmente, da natureza da família do aluno. Aparentemente, a massificação do sistema de ensino superior português não foi acompanhada de forma proporcional pela sua democratização; de facto, a expansão do ensino superior ficou muito a dever-se à feminização do ensino superior pelo ingresso crescente das alunas das famílias das classes média e alta, do que ao maior acesso dos alunos provenientes das famílias menos favorecidas. Alem disso, os Serviços de Acção Escolar não tem sido aparentemente eficazes para minorar este problema.

Quando se analisa o emprego dos licenciados verifica-se que não existe, ainda, um nível de desemprego muito elevado e que o retorno económico dos investimentos no ensino superior é bastante compensador. Porém, quando se comparam os sectores público e privados, verifica-se que os funcionários públicos têm, em regra, qualificações médias muito superiores aos do sector privado, o que levanta a questão de imaginar o que teria acontecido sem esta forte participação do Estado na contratação de funcionários com formação superior. Além disso, surpreendentemente, verifica-se que o número de funcionários da “administração directa e indirecta do Estado, órgãos de soberania e respectivos serviços de apoio” se manteve praticamente constante entre 1999 e 2005. 

A situação torna-se mais grave no caso do emprego de pessoal altamente qualificado (nível de doutorado ou superior) que está praticamente ausente do sector empresarial, o que levanta séria dúvidas sobre a capacidade de Portugal poder competir com êxito num mercado globalizado em que o conhecimento desempenha um papel crescente.

Assim, são propostas as seguintes questões para debate:

1) Como aumentar a equidade do acesso ao ensino superior?

2) Em princípio, não há em Portugal um mecanismo de regulação que procure adequar a oferta do ensino superior à necessidades do mercado de trabalho (não se considera como tal o sistema de numerus clausus). No entanto, o desemprego de licenciados permanece baixo. Será isto uma consequência da regulação pelo mercado que faz com que os alunos evitem os cursos para os quais o mercado de trabalho está saturado? Como melhorar este mecanismo?

3) Quais os principais factores determinantes de um modelo de desenvolvimento para Portugal?

4) Como promover a modernização do sector empresarial português?

5) Será que uma eventual privatização de sectores até agora assegurados por serviços públicos não irá trazer um aumento do desemprego de trabalhadores qualificados a nível de ensino superior1
6) Como adequar a formação do ensino superior às necessidades do mercado?

7) Valerá a pena minimizar o efeito da produção em avanço a necessidades do mercado que caracteriza os sistemas de ensino dos países de economias afastadas da fronteira do conhecimento (o problema da galinha e do ovo)?
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